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Artigos 1º a 4º

Redação anterior à Lei n. 13.467/17 Redação vigente

TÍTULO I

INTRODUÇÃO

Art. 1º Esta Consolidação estatui as normas que regulam as 
relações individuais e coletivas de trabalho, nela previstas.

Art. 2º Considera-se empregador a empresa, individual ou 
coletiva, que, assumindo os riscos da atividade econômica, 
admite, assalaria e dirige a prestação pessoal de serviço.

§ 1º Equiparam-se ao empregador, para os efeitos exclusivos da 
relação de emprego, os profissionais liberais, as instituições de 
beneficência, as associações recreativas ou outras instituições sem 
fins lucrativos, que admitirem trabalhadores como empregados.

§ 2º Sempre que uma ou mais empresas, tendo, embora, cada 
uma delas, personalidade jurídica própria, estiverem sob a 
direção, controle ou administração de outra, constituindo grupo 
Indústrial, comercial ou de qualquer outra atividade econômica, 
serão, para os efeitos da relação de emprego, solidariamente 
responsáveis a empresa principal e cada uma das subordinadas.

TÍTULO I

INTRODUÇÃO

Art. 1º Esta Consolidação estatui as normas que regulam as 
relações individuais e coletivas de trabalho, nela previstas.

Art. 2º Considera-se empregador a empresa, individual ou 
coletiva, que, assumindo os riscos da atividade econômica, 
admite, assalaria e dirige a prestação pessoal de serviço.

§ 1º Equiparam-se ao empregador, para os efeitos exclusivos da 
relação de emprego, os profissionais liberais, as instituições de 
beneficência, as associações recreativas ou outras instituições sem 
fins lucrativos, que admitirem trabalhadores como empregados.

§ 2º Sempre que uma ou mais empresas, tendo, embora, cada 
uma delas, personalidade jurídica própria, estiverem sob a 
direção, controle ou administração de outra, ou ainda quando, 
mesmo guardando cada uma sua autonomia, integrem grupo 
econômico, serão responsáveis solidariamente pelas obrigações 
decorrentes da relação de emprego. (Redação dada pela Lei n. 
13.467, de 2017)   

§ 3º Não caracteriza grupo econômico a mera identidade de 
sócios, sendo necessárias, para a configuração do grupo, a 
demonstração do interesse integrado, a efetiva comunhão de 
interesses e a atuação conjunta das empresas dele integrantes. 
(Incluído pela Lei n. 13.467, de 2017)

Art. 3º Considera-se empregado toda pessoa física que prestar 
serviços de natureza não eventual a empregador, sob a 
dependência deste e mediante salário.

Art. 3º Considera-se empregado toda pessoa física que prestar 
serviços de natureza não eventual a empregador, sob a 
dependência deste e mediante salário.

Parágrafo único. Não haverá distinções relativas à espécie de 
emprego e à condição de trabalhador, nem entre o trabalho 
intelectual, técnico e manual.

Parágrafo único. Não haverá distinções relativas à espécie de 
emprego e à condição de trabalhador, nem entre o trabalho 
intelectual, técnico e manual.

Art. 4º Considera-se como de serviço efetivo o período em que 
o empregado esteja à disposição do empregador, aguardando 
ou executando ordens, salvo disposição especial expressamente 
consignada.

Art. 4º Considera-se como de serviço efetivo o período em que 
o empregado esteja à disposição do empregador, aguardando 
ou executando ordens, salvo disposição especial expressamente 
consignada.

Parágrafo único. Computar-se-ão, na contagem de tempo de 
serviço, para efeito de indenização e estabilidade, os períodos 
em que o empregado estiver afastado do trabalho prestando 
serviço militar ... (VETADO) ... e por motivo de acidente do 
trabalho. (Incluído pela Lei n. 4.072, de 16.6.1962)

§ 1º Computar-se-ão, na contagem de tempo de serviço, para 
efeito de indenização e estabilidade, os períodos em que o 
empregado estiver afastado do trabalho prestando serviço militar 
e por motivo de acidente do trabalho. (Redação dada pela Lei n. 
13.467, de 2017)

§ 2º Por não se considerar tempo à disposição do empregador, 
não será computado como período extraordinário o que exceder 
a jornada normal, ainda que ultrapasse o limite de cinco minutos 
previsto no § 1º do art. 58 desta Consolidação, quando o 
empregado, por escolha própria, buscar proteção pessoal, 
em caso de insegurança nas vias públicas ou más condições 
climáticas, bem como adentrar ou permanecer nas dependências 
da empresa para exercer atividades particulares, entre outras: 
(Incluído pela Lei n. 13.467, de 2017)
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I — práticas religiosas; (Incluído pela Lei n. 13.467, de 2017) 

II — descanso; (Incluído pela Lei n. 13.467, de 2017)

III — lazer; (Incluído pela Lei n. 13.467, de 2017) 

IV — estudo; (Incluído pela Lei n. 13.467, de 2017) 

V — alimentação; (Incluído pela Lei n. 13.467, de 2017) 

VI — atividades de relacionamento social; (Incluído pela Lei n. 
13.467, de 2017) 

VII — higiene pessoal; (Incluído pela Lei n. 13.467, de 2017) 

VIII — troca de roupa ou uniforme, quando não houver 
obrigatoriedade de realizar a troca na empresa. (Incluído pela Lei 
n. 13.467, de 2017) 

André Eduardo Dorster Araújo(1)

TITULO I

INTRODUÇÃO

Art. 1º Esta Consolidação estatui as normas que regulam as relações individuais e coletivas de trabalho, nela previstas.

.

Polaca
-

-
(2)

-
(3).

individuais e coletivas

-
relação empregatícia de trabalho(4)

(1) Juiz do Trabalho Substituto do Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região; Graduado pela Universidade Mackenzie; Pós-graduado 
em Direito do Trabalho e Processo do Trabalho pela Universidade Mackenzie; Especialista em Direito do Trabalho pela Universidade de 
Lisboa; Professor do curso preparatório para concursos públicos ProMagis Concursos; Autor de obras jurídicas.
(2) NASCIMENTO, Amauri Mascaro, et al. História do trabalho, do direito do trabalho e da Justiça do Trabalho. 3. ed. São Paulo: LTr, 
2011. p. 83.
(3) Idem, ibidem. p. 146.
(4) Como veremos oportunamente, a relação empregatícia de trabalho diferencia-se das relações de trabalho lato sensu por preencher 
requisitos específicos: trabalho por pessoa natural, pessoal, oneroso, não eventual e subordinado.
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stricto sensu -
(5)(6).

(7) -

-

-
nero (direito social, misto ou unitário) .

é

contratual.

(10), para a autonomia de determinado 

(11)

-
(12)

(13).

-

-
mais entre autônomas

(5) DELGADO, Mauricio Godinho. Curso de Direito do Trabalho. 17. ed. São Paulo: LTr, 2018. p. 49.
(6) Exemplos neste sentido são algumas previsões na CLT destinadas ao empreiteiro operário ou artífice e aos avulsos (v. g. art. 583 
da CLT).
(7) DELGADO, Mauricio Godinho. Curso de Direito do Trabalho. 17. ed. São Paulo: LTr, 2018. p. 79.
(8) BARROS, Alice Monteiro. Curso de Direito do Trabalho. 11. ed. São Paulo: LTr, 2017. p. 72.
(9) DELGADO, Mauricio Godinho. Op. cit., p. 83.
(10) DELGADO, Mauricio Godinho. Op. cit., p. 83.
(11) SÜSSEKIND, Arnaldo; MARANHÃO, Délio; VIANNA, Segadas. Instituições de Direito do Trabalho. São Paulo: LTr, 2005. p. 85.
(12) Felizes exemplos de institutos jurídicos próprios do Direito do Trabalho são as convenções coletivas e a sentença normativa, os 
quais não podem ser explicados pela sistemática de outros ramos do direito.
(13) MORAES FILHO, Evaristo de. Introdução ao Direito do trabalho. São Paulo: LTr, 2013. p. 160.

Artigos 1º a 4º
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regulamento de empresa bilateral), e heterônomas
(14).

(15).

-

Art. 2º Considera-se empregador a empresa, individual ou coletiva, que, assumindo os riscos da atividade econômica, admite, 
assalaria e dirige a prestação pessoal de serviço.

§ 1º Equiparam-se ao empregador, para os efeitos exclusivos da relação de emprego, os profissionais liberais, as instituições de 
beneficência, as associações recreativas ou outras instituições sem fins lucrativos, que admitirem trabalhadores como empregados.

Redação atual CLT

§ 2º Sempre que uma ou mais empresas, tendo, embora, cada 
uma delas, personalidade jurídica própria, estiverem sob a 
direção, controle ou administração de outra, constituindo grupo 
industrial, comercial ou de qualquer outra atividade econômica, 
serão, para os efeitos da relação de emprego, solidariamente 
responsáveis a empresa principal e cada uma das subordinadas.

CLT Pré-Reforma
§ 2º Sempre que uma ou mais empresas, tendo, embora, cada 
uma delas, personalidade jurídica própria, estiverem sob a 
direção, controle ou administração de outra, ou ainda quando, 
mesmo guardando cada uma sua autonomia, integrem grupo 
econômico, serão responsáveis solidariamente pelas obrigações 
decorrentes da relação de emprego.

§ 3º Não caracteriza grupo econômico a mera identidade de sócios, sendo necessárias, para a configuração do grupo, a 
demonstração do interesse integrado, a efetiva comunhão de interesses e a atuação conjunta das empresas dele integrantes.

-

caput do art. 2º a expressão 
empresa (16)

(17).

...
empresário, o qual não se confunde, entretanto, com a de empregador, sendo certo que a teoria da em-
presa como atividade é a que mais se aproxima de nossa disciplina.

assunção dos riscos da atividade econômica

(14) MORAES FILHO, Evaristo de. Op. cit., p. 160.
(15) Trabalho em sentido amplo, a fim de contemplar as relações de emprego e aquelas outras relações que, a despeito de não serem 
tipicamente empregatícias foi objeto de regulamentação, por opção legislativa.
(16) Art. 966. Considera-se empresário quem exerce profissionalmente atividade econômica organizada para a produção ou a circula-
ção de bens ou de serviços.
Parágrafo único. Não se considera empresário quem exerce profissão intelectual, de natureza científica, literária ou artística, ainda com 
o concurso de auxiliares ou colaboradores, salvo se o exercício da profissão constituir elemento de empresa.
(17) GARCIA, Gustavo Filipe Barbosa; ALVARENGA, Rúbia Zanotteli. Direito do Trabalho e Direito Empresarial  Sob o Enfoque dos 
Direitos Fundamentais. 1. ed. São Paulo: LTr, 2015. p. 70.
(18) BARROS, Alice Monteiro. Op. cit., p. 250
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-

empresa  já que

empresa institucionalista, teoria segundo 

...uma ideia de obra ou empreendimento que se realiza e dura juridicamente em um grupo social. Para 
a realização dessa ideia, um poder se organiza. De outro lado, entre os membros do grupo social inte-
ressado na realização dessa ideia, têm lugar manifestações de comunhão dirigidas pelos órgãos do poder 
e regulados por um procedimento .

-

é inegável, como se infere de passagem 

de Süssekind(20)

... o saudoso institucionalista Rego Monteiro propôs à Comissão elaborada do projeto da Consolidação 
das Leis do Trabalho que se reconhecesse expressamente a empresa como sujeito da relação de emprego. 
Entendeu, porém, a maioria que a organização socioeconômica brasileira e todo o ordenamento jurídico 
nacional desaconselhavam a adoção da tese sugerida. Não obstante, em atenção à realidade caracteriza-
da pelo estágio atual das relações entre empregadores e empregados, em que, salvo nos pequenos 
empreendimentos, é quase nula a interferência do eventual proprietário da empresa, resolvemos adotar 

embargo da controvérsia entre institucionalistas e contratualistas, um reconhecimento comum do rele-
vante papel da empresa como elemento do contrato de trabalho, o qual não deve sofrer as consequências 
das alterações ocorridas na sua propriedade.

-

(21)

Daí o texto do art. 2º da Consolidação, o qual, porque tentou conciliar teorias inconciliáveis, não tra-
duziu com clareza o escopo da maioria da Comissão, que foi o de enfatizar que o elemento básico do 
contrato de trabalho é a empresa, pouco importando a mudança na sua propriedade ou qualquer altera-
ção na sua estrutura jurídica...

empresa -

como a sucessão trabalhista, empregador único e grupo econômico.

empresa -

(19) NASCIMENTO, Amauri Mascaro. Ordenamento Jurídico Trabalhista. 1. ed. São Paulo: LTr, 2012. p. 303.
(20) SÜSSEKIND, Arnaldo. et alli. Op. cit., p. 84.
(21) SÜSSEKIND, Arnaldo; MARANHÃO, Délio; VIANNA, Segadas. Op. cit., p. 84.

Artigos 1º a 4º
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trab

-

-
empregador único 

empresa
-

titular de uma empresa(22) -
não

a pessoa física ou jurídica, proprietário ou não, que explore atividade agroeconômica.

empresa
-

caput 
assume os riscos da atividade econômica

não

-
(23).

partindo da falsa premissa que o empregador é a “empresa”, resolveu 

recreativa admitem empregados, não se equiparam ao empregador; são empregadores(24) 

por equiparação -

no caput
relação de emprego.

caput

(22) DELGADO, Mauricio Godinho. Op. cit., p. 487.
(23) DELGADO, Mauricio Godinho. Op. cit., p. 488.
(24) SÜSSEKIND, Arnaldo; MARANHÃO, Délio; VIANNA, Segadas. Op. cit., p. 222.
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-
empresas integrantes do mesmo conglomerado responsabilidade 

(25)) a solidariedade so-

laborado por apenas uma das entidades societárias do grupo.

Edilton Meireles(26)

ca-
put (27)

empregador único, ou seja, o grupo empresarial representaria um único 
empregador na relação contratual.

ativa do 

-
gislador partiu da noção de empregador único

(30)

Tal dispositivo é a repetição do art. 1º da Lei n. 435, de 17.5.1937, com um pequenino acréscimo: “ou 
de qualquer outra atividade econômica”. Em compensação, deixou de transcrever o parágrafo do mesmo 

Marcondes Filho à “noção legal de empregadora única dada pela Lei n. 435”, noção essa que estaria na 
própria Consolidação.

(31).

para 
os efeitos da relação de emprego(32).

(25) Art. 265. A solidariedade não se presume; resulta da lei ou da vontade das partes.
(26) Apud HORTA, Denise Alves, et al. Direito do Trabalho e Processo do Trabalho: Reforma Trabalhista: Principais Alterações – Atua-
lizado de Acordo com a MP 808. São Paulo: LTr, 2018. p. 69.
(27) Neste sentido, bem sintetiza as diversas posições favoráveis a obra de BESSA, Cesar. Além da Subordinação Jurídica no Direito do 
Trabalho. São Paulo: LTr, 2018. p. 145. O autor compila bem como filiados a esta corrente Magano, Arnaldo Süssekind, José Martins 
Catharino, Mozart V. Russomano, Evaristo de Moraes Filho, Délio Maranhão, Amaro Barreto. Em sentido oposto podemos indicar 
NASCIMENTO, Amauri Mascaro in Iniciação ao Direito do Trabalho. 41. ed. São Paulo: LTr, 2018. p. 266.
(28) SÜSSEKIND, Arnaldo; MARANHÃO, Délio; VIANNA, Segadas. Op. cit., p. 205.
(29) Disponível em: <http://legis.senado.gov.br/legislacao/ListaTextoSigen.action?norma=541776&id=14226074&idBinario=15771491&-
mime=application/rtf>. Acesso em: 25 maio 2018.
(30) MORAES FILHO, Evaristo de. Introdução ao Direito do trabalho. São Paulo: LTr, 2013. p. 213.
(31) MEIRELES, Edilton. Grupo Econômico Trabalhista. São Paulo: LTr, 2002. p. 138.
(32) DELGADO, Mauricio Godinho. Op. cit., p. 503.

Artigos 1º a 4º
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efeitos -

129 — Contrato de trabalho. Grupo econômico (RA 26/1982, DJ 04.05.1982)

A prestação de serviços a mais de uma empresa do mesmo grupo econômico, durante a mesma jornada de trabalho, não caracteriza a 
coexistência de mais de um contrato de trabalho, salvo ajuste em contrário.

(33)

acessio 
temporis

acessio temporis
(34)

-
(35)

-

(36)).

-

(37)

-

AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. ACÓRDÃO PUBLICADO NA VIGÊNCIA DA LEI N. 
13.015/2014 — NULIDADE PROCESSUAL. CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. INCLUSÃO NO POLO PASSI-
VO DA EXECUÇÃO. GRUPO ECONÔMICO. Esta Corte vem reiteradamente entendendo pela possibilidade de inclusão de 
empresa que compõe o mesmo grupo econômico no polo passivo da execução, ainda que não tenham participado do processo de conhe-
cimento, sem que isso implique cerceamento do direito de defesa, uma vez cancelada a diretriz da Súmula n. 205 do TST, que seguia 
em sentido contrário. Agravo de instrumento não provido... (AIRR — 90400-02.2005.5.02.0003, Relator Ministro: Breno Medeiros, 
Data de Julgamento: 04.04.2018, 5ª Turma, Data de Publicação: DEJT 13.04.2018)

(33) DELGADO, Mauricio Godinho. Op. cit., p. 503.
(34) 156 — Prescrição. Prazo (RA 102/1982, DJ 11.10.1982 e DJ 15.10.1982)
Da extinção do último contrato começa a fluir o prazo prescricional do direito de ação em que se objetiva a soma de períodos descon-
tínuos de trabalho. Ex-prejulgado n. 31.
(35) O tema será abordado adequadamente por ocasião do art. 461 da CLT.
(36) 93 — Bancário (RA 121/1979, DJ 27.11.1979)
Integra a remuneração do bancário a vantagem pecuniária por ele auferida na colocação ou na venda de papéis ou valores mobiliários 
de empresas pertencentes ao mesmo grupo econômico, se exercida essa atividade no horário e no local de trabalho e com o consen-
timento, tácito ou expresso, do banco empregador.
(37) MIESSA, Élisson; CORREIA, Henrique. Súmulas e Orientações Jurisprudenciais do TST comentadas e organizadas por assunto. 4. 
ed. Salvador: Juspodivm, 2014. p. 121.
(38) 205 — Grupo econômico. Execução. Solidariedade (Res. 11/1985, DJ 11.07.1985. Cancelada — Res. n. 121/2003, DJ 19.11.2003)
O responsável solidário, integrante do grupo econômico, que não participou da relação processual como reclamado e que, portanto, 
não consta no título executivo judicial como devedor, não pode ser sujeito passivo na execução.
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pelas obrigações decorrentes da relação de emprego -
efeitos

(40).

pelas obriga-
ções direitos 

caput
empresa -

in dubio pro operario(41)

acessio temporis, 

-

Vínculo de emprego. Grupo econômico. Empregador único. Consoante entendimento consubstanciado na Súmula 129, do C. TST, a 
prestação de serviços a mais de uma empresa do mesmo grupo econômico, durante a mesma jornada de trabalho, não caracteriza a 
coexistência de mais de um contrato de trabalho, salvo se comprovado a existência de ajuste contrário entre as partes, o que não 
restou caracterizado no caso em comento. (TRT da 2ª Região; Processo: 1001608-66.2017.5.02.0025; Data: 18.12.2019; Órgão Jul-

atuação conjunta e integrada, caracterizando grupo econômico, o qual, nos termos do § 2º do art. 2º da CLT, é considerado emprega-
dor único, é mantida a responsabilidade solidária (TRT da 2ª Região; Processo: 1000241-25.2018.5.02.0719; Data: 27.03.2019; 
Órgão Julgador: Gabinete da Vice-Presidência Judicial — Tribunal Pleno; Relator(a): Rosa Maria Zuccaro)

juslaborais

importados de outros ramos do direito(42).

holdings, pools -
pecial ramo.

(39) DELGADO, Mauricio Godinho. Op. cit., p. 503.
(40) Neste sentido: MOURA, Marcelo. Reforma Trabalhista. Comentários à Lei n. 13.467/2017. Artigo por Artigo. Salvador: Juspodi-
vm, 2018. p. 27.
Em sentido contrário Leonardo Tibo Barbosa Lima Apud HORTA, Denise Alves, et al. Direito do Trabalho e Processo do Trabalho: Re-
forma Trabalhista: Principais Alterações – Atualizado de Acordo com a MP 808. São Paulo: LTr, 2018. p. 69.
(41) RODRIGUEZ, Américo Plá. Princípios de Direito do Trabalho. 3. ed. São Paulo: LTr, 2015. p. 109.
(42) DELGADO, Mauricio Godinho. Op. cit., p. 496/497.

Artigos 1º a 4º
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empresas -
atividade econômica. Não há se falar

por empregadores equiparados(43)

empresa usada no caput -

(44).

grupo.

estiverem sob a direção, controle ou administração de outra...

(grupo por subordinação) coordenação.

Grupo por subordinação

(45)

Bem ou mal redigido, o fato é que o sentido da lei é restritivo. Refere-se a empresas, com personalidade jurídi-
ca própria, que estejam sob a direção, o controle ou a administração de outra. Distingue-se, assim, entre 
empresa principal e cada uma das subordinadas. Isto está na lei, com todas as letras. Não há, pois, que confun-
dir com sócios cruzados, sócios comuns, participação de pessoa natural em mais de uma sociedade, e assim por 
diante. O caso típico do controle de uma sociedade ou de sociedades por outra é a holding company...

(46).

coordenação

é -
endimentos rurais, in verbis:

Art. 3º Considera-se empregador, rural, para os efeitos desta Lei, a pessoa física ou jurídica, proprietário ou não, que explore ativi-
dade agro-econômica, em caráter permanente ou temporário, diretamente ou através de prepostos e com auxílio de empregados.

(...)

direção, controle ou administração de outra, ou ainda quando, mesmo guardando cada uma sua autonomia, integrem grupo 
, serão responsáveis solidariamente nas obrigações decorrentes da relação de emprego. 

(43) Para maior profundidade ver o item 2 dos comentários ao art. 2º. 
(44) Como nos ensina DELGADO, Mauricio Godinho. Op. cit., p. 498: O equívoco (ou viés doutrinário) no caput do art. 2º (definição 
de empregador) passa a ser, no parágrafo segundo (que trata de grupo econômico), expressão carregada de conteúdo próprio e de 
forte sentido normativo.
(45) MORAES FILHO, Evaristo de. Op. cit., p. 213.
(46) MEIRELES, Edilton. Op. cit., p. 150.
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(47).

 A ligação entre 
as empresas não se caracteriza, hoje em dia, apenas pela relação de subordinação ou controle de uma sobre a outra, mas antes também pela 
coordenação horizontal. Objeto social que evidencia o propósito comum das empresas. Caracterização do grupo econômico. Recurso Ordi-
nário da ré a que se nega provimento. (TRT da 2ª Região — Relator Eduardo de Azevedo Silva — 11ª Turma — DJ 14.07.2015).

GRUPO ECONÔMICO. COORDENAÇÃO INTEREMPRESARIAL. Quando uma ou mais empresas estiverem sob direção, 
controle ou administração de outra, constituindo grupo econômico, são solidariamente responsáveis, por força do disposto no § 2º do 

forma horizontal, tendo em vista um objetivo comum. Considera-se o nexo relacional entre as empresas a simples coordenação inte-
rempresarial, não havendo a necessidade de direção hierárquica. (TRT da 2ª Região — Relator Manoel Antonio Ariano — 14ª Turma 
— DJ 11.12.2015).

até  interpretação 
subordinação

COISA JULGADA. A Turma não adotou tese de mérito que pudesse ser confrontada com o aresto transcrito no Recurso de Embar-

econômico, subordinação à mesma direção, controle ou administração, embora cada uma das empresas possua personalidade jurídica 
própria. Assim, para se reconhecer a existência de grupo econômico é necessário prova de que há uma relação de coordenação entre 

econômico a atrair a condenação solidária. Recurso de Embargos de que se conhece em parte e a que se nega provimento. (E-ED-RR 
— 996-63.2010.5.02.0261, Relator Ministro: João Batista Brito Pereira, Data de Julgamento: 12.05.2016, Subseção I Especializada 
em Dissídios Individuais, Data de Publicação: DEJT 20.05.2016)

RECURSO DE EMBARGOS EM RECURSO DE REVISTA. CONFIGURAÇÃO DE GRUPO ECONÔMICO. ART. 2º, § 2º, 
DA CLT. EXISTÊNCIA DE SÓCIOS EM COMUM. A interpretação do art. 2º, § 2º, da CLT conduz à conclusão de que, para a 

hierárquica entre elas, de efetivo controle de uma empresa sobre as outras. O simples fato de haver sócios em comum não implica por 
si só o reconhecimento do grupo econômico. No caso, não há elementos fáticos que comprovem a existência de hierarquia ou de laços 
de direção entre as reclamadas que autorize a responsabilidade solidária. Recurso de Embargos conhecido por divergência jurispru-

Julgamento: 22.05.2014, Subseção I Especializada em Dissídios Individuais, Data de Publicação: DEJT 15.08.2014)

§ 

ou ainda quando, mesmo guar-
dando cada uma sua autonomia, integrem grupo econômico...

por coordenação para o âmbito urbano. 

GRUPO ECONÔMICO. O grupo econômico está previsto no § 2º do art. 2º da CLT e pode ocorrer por subordinação, coordenação 
ou administração conjunta, além de outras formas mencionadas pela jurisprudência, como a existência de sócios comuns. A demons-

0229800-15.2002.5.02.0010; Data: 23-11-2020; Órgão Julgador: 11ª Turma — Cadeira 1 — 11ª Turma; Relator(a): Wilma Gomes 

APLICAÇÃO DO ART. 2º, § 2º, da CLT. GRUPO ECONÔMICO POR COORDENAÇÃO. CARACTERIZAÇÃO. RESPON-
SABILIDADE SOLIDÁRIA. Diante das novas formas de organização empresarial, segundo interpretação progressiva do art. 2º, § 2º, 
da CLT, o grupo econômico se caracteriza não só pela relação de subordinação, que leva em conta a direção, o controle ou administra-
ção entre as empresas, mas também pela relação de coordenação em que as empresas atuam, horizontalmente, participando de 
empreendimentos de interesse comum. Assim, a existência de sócios comuns com poder de administração e assinando pelas empresas 
evidencia a atuação conjunta no mercado econômico, destacando os elementos de existência de grupo econômico por coordenação, 
autorizando a conclusão acerca da uniformidade de gestão administrativa das sociedades coligadas e atraindo a responsabilidade 
solidária pelos débitos trabalhistas. O grupo econômico, como um todo, tem obrigação de velar pela correta administração dos negó-
cios e adimplemento das obrigações. A existência de empresa descumpridora da legislação trabalhista, somada à sua insolvência, 

(47) MEIRELES, Edilton. Op. cit., p. 151/152.
(48) Observadas, claro, decisões turmárias dissonantes.
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enquanto outras pessoas jurídicas do mesmo conglomerado possuem patrimônio sólido, indica a fraude perpetrada, o abuso de direi-
to e o descumprimento da função social da empresa (CF, art. 5º, XXIII e CC, art. 421). (TRT da 2.ª Região; Processo: 
0057500-37.2005.5.02.0044; Data: 25.11.2020; Órgão Julgador: 4ª Turma — Cadeira 5 — 4ª Turma; Relator(a): Ivani Contini 
Bramante)

conjunta das empresas integrantes do grupo.

-

holding -

-

demonstradas .

-

-
tamente distintos.

holding. Em primeiro, pensemos em uma 

-
lidária entre elas por coordenação. Como segundo exemplo, imaginemos a mesma empresa do ramo 

um grupo por coordenação.

RECURSO ORDINÁRIO DA RECLAMANTE. GRUPO ECONÔMICO. NÃO CONFIGURAÇÃO. AUSÊNCIA DE SOLI-

jurídicas, já que o texto consolidado faz alusão à “direção, controle ou administração”, bem como à “demonstração do interesse inte-
grado, a efetiva comunhão de interesses e a atuação conjunta das empresas dele integrantes” (art. 2º, § 2º, da CLT), à luz da nova 
redação dada pela Reforma Trabalhista. Ademais, o simples fato de membros da família controladora da 1ª reclamada terem integra-
do o quadro societário da 2ª reclamada (Fênix Tecnologia em Usinagem Eireli — EPP), em um passado próximo, não autoriza, por 

bem como a atuação integrada das empresas, o que exige ingerência atual de um sócio ou empresa comuns. Recurso ordinário da 
autora ao qual se nega provimento. (TRT da 2ª Região — RO 1001775-48.2017.5.02.0263 — Rel. Benedito Valentini — 12ª Turma 
— DJ 16.08.2018)

(49) Quanto ao ônus da prova, parece-nos que cabe ao empregado, à luz do art. 818, I, da CLT. Porém, parcela da doutrina já vem 
defendendo a inversão do ônus probatório: De qualquer modo, a situação envolve típica hipótese de inversão probatória, em bene-
fício do trabalhador reclamante, conforme enfatizado pelo novo art. 818, §§ 1º, 2º e 3º, da própria CLT, em sua redação alterada 
pela Lei n. 13.467/2017... Apud DELGADO, Mauricio Godinho e DELGADO, Gabriela Neves. A Reforma Trabalhista no Brasil: com os 
Comentários à Lei n. 13.467/2017. 2. ed. São Paulo: LTr, 2018. p. 101.
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GRUPO ECONÔMICO. CARACTERIZAÇÃO. O grupo econômico se caracteriza quando existe ligação entre as empresas, seja 
por subordinação (grupo vertical), seja por coordenação (grupo horizontal), que autoriza a condenação solidária nos termos dos arts. 2º, 
§ 2º, da Consolidação das Leis do Trabalho e 265 do Código Civil. Destaco que o posicionamento ora defendido se coaduna com a alteração 
promovida na Consolidação das Leis do Trabalho sobre o tema pela Lei n. 13.467/2017. O parágrafo terceiro por ela acrescentado é expres-
so ao ressaltar que a simples existência de sócios em comum não é o bastante para se reconhecer a solidariedade, sendo necessário que haja 
o interesse integrado, a efetiva comunhão de interesses e a atuação conjunta das empresas dele integrantes, evidentes na hipótese dos autos. 
(TRT da 2ª Região — RO 1001300-82.2016.5.02.0019 — Rel. Flávio Villani Macedo — 17ª Turma — DJ 22.03.2018)

GRUPO ECONÔMICO FAMILIAR. A teor do novel § 3º, do art. 2º, da CLT, introduzido pela Lei n. 13.467/2017, não basta a mera 

a efetiva comunhão de interesses e a atuação conjunta das empresas dele integrantes, o que se mostra patente no caso, por serem 
geridas pela mesma família, tanto que o sobrenome Serber está na denominação da agravante. Como responsáveis solidárias, todas as 
empresas integrantes do grupo econômico estão vinculadas à obrigação reconhecida pelo título executivo judicial. Nesse sentido, 

-
mação e participar dos demais trâmites processuais respondem com seus patrimônios pela satisfação do débito. Inteligência do § 2º 
do artigo 2º da CLT. Agravo de petição da executada a que se nega provimento. (TRT da 2ª Região — AP 1000898-44.2015.5.02.0501 
— Rel. Manoel Antonio Ariano — DJ 04.12.2018)

a mera identidade de sócios

-

Contrario sensu

interesses e a atuação conjunta.

(50) ... Pode-se dizer, por outro 

econômico. A identidade de sócios poderá ser considerada como um indício da existência do grupo econômico, mas 
.

-
concentração econômica.

concentra-
ção econômica. aumento de riqueza em 
poucas mãos(51).

-
dor contra as manobras fraudulentas ou outros atos prejudiciais, aos que se prestariam com relativa facilidade 
as interligações grupais entre administrações de empresas associadas(52),
concentração de capital.

(50) SOUZA, Rodrigo Trindade. CLT Comentada: pelos Juízes do Trabalho da 4ª Região. 3. ed. São Paulo: LTr, 2018. p. 54.
(51) FONSECA, José Júlio Borges da. Apud MEIRELES, Edilton. Op. cit., p. 45. 
(52) Apud SÜSSEKIND, Arnaldo; et al. Op. cit., p. 225.
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-

(53) (54) ou em situa-
testas de ferro.

-
às empresas demandadas demonstrar que não comungam 

de interesses integrados e que não atuam em conjunto. Neste sentido 

-
ceu requisitos subjetivos (interesse integrado e comum) e objetivos (atuação conjunta) para a concretização do grupo, a serem 

§ 3º do art. 2º da CLT, a mera identidade 
de sócios entre as empresas integrantes, embora não baste à caracterização do grupo econômico, constitui indício que autoriza a in-
versão ou redistribuição do ônus da prova, nos termos do art. 818, § 1º, da CLT, com redação dada pela Lei n. 13.467/2017. Incumbe 
então ao empregador o ônus de comprovar a ausência de interesses integrados, da comunhão de interesses e/ou da atuação conjunta 
das empresas. Aplicação dos princípios da aptidão para a prova e da paridade de armas em concreto (isonomia processual)(55).

AGRAVO DE PETIÇÃO. GRUPO ECONÔMICO NÃO CONFIGURADO. Para caracterização de grupo econômico, na Justiça 
do Trabalho, não é imprescindível que as empresas estejam, concomitantemente, sob direção, controle e administração de outra. Se-
gundo interpretação progressiva do art. 2º, § 2º, da CLT, o grupo econômico caracteriza-se não só pela relação de subordinação, que 
leva em conta a direção, o controle ou administração entre as empresas, mas também pela relação de coordenação em que as empresas 
atuam, horizontalmente, participando de empreendimentos de interesses comuns. Nada obstante, esse não é o caso das agravadas e a 
Green Life, entre as quais existe apenas a identidade familiar, sem qualquer comprovação de verdadeiro liame entre as empresas. 
Agravo de petição a que se nega provimento. (TRT da 2ª Região — AP 0102200-34.2005.5.02.0033 — Rel. Paulo Eduardo Vieira 
de Oliveira — 3ª Turma — DJ 29.08.2018).

GRUPO ECONÔMICO: Nos termos do § 3º do art. 2º da CLT, incluído pela Lei n. 13.467, de 2017, ‘não caracteriza grupo econô-

comunhão de interesses e a atuação conjunta das empresas dele integrantes’. Caso dos autos em que as razões do apelo limitam-se a 
invocar a identidade de sócios (somente com a empresa RV Segurança Patrimonial Ltda) e a identidade de atividades, sem comprovar 
os demais requisitos da legislação vigente. Agravo de petição não provido pelo Colegiado Julgador. (TRT da 2ª Região — AP 
1000739-96.2015.5.02.0341 — Rel. Ricardo Verta Luduvice — 11ª Turma — DJ 11.09.2018).

Art. 3º Considera-se empregado toda pessoa física que prestar serviços de natureza não eventual a empregador, sob a dependência 
deste e mediante salário.

Parágrafo único. Não haverá distinções relativas à espécie de emprego e à condição de trabalhador, nem entre o trabalho 
intelectual, técnico e manual.

-

(53) José Júlio Borges da Fonseca nos elenca seis formas: por meio de fusão de empresas (incluída a incorporação), por meio da parti-
cipação societária de umas nas outras, pela união pessoal (empresas possuem os mesmos administradores/sócios), por meio da criação 
de empresa sob controle comum, pela celebração de contratos empresariais (fixando preços, produção, divisão de mercados, etc.) e 
pela formação de grupos de empresas mediante participação societária. Apud MEIRELES, Edilton. Op. cit., p. 54.
(54) Edilton Meireles nos dá informação relevante no sentido de que: ... pesquisas demonstram que cerca de 90% dos 300 maiores 
grupos econômicos brasileiros estão sob controle familiar, ou sejam são administrados ou têm sócios que são membros da mesma 
família. Apud MEIRELES, Edilton. Op.cit., p. 106.
(55) Disponível em: <http://www.jornadanacional.com.br/listagem-enunciados-aprovados-vis1.asp>. Acesso em: 26 out. 2018.
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-

física(56)

-

(57)).

um dispêndio de energia f
.

primazia 
da realidade sobre a forma(59)

(60).

pejotização

conjunto fático-probatório dos autos, notadamente na prova testemunhal, que a primeira reclamada, ora recorrente, utilizou-se de 
artifícios, com intuito claro de impedir a aplicação das disposições celetistas. Com efeito, consta do acórdão regional que o preposto da 

previstos no art. 3º da CLT, durante todo o período de prestação de serviços para a reclamada. O Regional, após analisar o contexto em 

a contratação de serviços pessoais, exercidos por pessoa física, mediante subordinação, de forma não eventual e onerosa, realizada por 

constituir a pessoa jurídica para se garantir economicamente, ainda que sejam sucumbidos os direitos previstos no sistema trabalhista, 
a exemplo da limitação da carga horária de trabalho, DSR, horas extras, férias, 13º salário, verbas rescisórias, entre outros. Tendo em 
vista que, no Direito do Trabalho, vigora o princípio da primazia da realidade, tem-se que, independentemente da forma de contratação 
do empregado e de qualquer instrumento escrito, prevalece a realidade fática de que o trabalhador, encoberto sob o manto da pessoa 
jurídica, formou típica relação de emprego com o “tomador de serviços”, nos moldes dos arts. 2º e 3º da CLT. Dessa forma, não prospera 
a alegação da reclamada de que o acórdão regional violou o art. 3º da CLT, por reconhecer a existência de vínculo empregatício entre 
duas pessoas jurídicas, porquanto foi constatado que a contratação do autor como pessoa jurídica tinha o intuito de mascarar a conti-
nuidade da relação empregatícia. Para se chegar a conclusão diversa, de que era válido o contrato de prestação de serviços pactuado 
entre as partes e de que não foram preenchidos os requisitos da relação de emprego, seria necessário revolver a valoração do conjunto 
fático-probatório dos autos, procedimento vedado nesta instância recursal de natureza extraordinária, nos termos da Súmula n. 126 
do Tribunal Superior do Trabalho. Recurso de revista não conhecido. (RR — 160700-67.2013.5.17.0010, Relator Ministro: José Ro-
berto Freire Pimenta, Data de Julgamento: 18.04.2018, 2ª Turma, Data de Publicação: DEJT 20.04.2018)

(56) Tecnicamente, diante dos modernos conceitos do Direito Civil, pode-se dizer que o trabalho é por pessoa natural. 
(57) Art. 104. A validade do negócio jurídico requer:
I — agente capaz;
II — objeto lícito, possível, determinado ou determinável;
III — forma prescrita ou não defesa em lei.
(58) PINTO, José Augusto Rodrigues, et al. Dicionário Brasileiro de Direito do Trabalho. 1. ed. São Paulo: LTr, 2012. p. 457.
(59) O princípio da primazia da realidade significa que, em caso de discordância entre o que ocorre na prática e o que emerge de 
documentos ou acordos, deve-se dar preferência ao primeiro, isto é, ao que sucede no terro dos fatos. Apud RODRIGUEZ, Américo 
Plá. Princípios de Direito do Trabalho. 3. ed. São Paulo: LTr, 2015. p. 341.
(60) Art. 9º Serão nulos de pleno direito os atos praticados com o objetivo de desvirtuar, impedir ou fraudar a aplicação dos preceitos 
contidos na presente Consolidação.
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-

SOBRESTAMENTO DO FEITO. 2. NULIDADE PROCESSUAL POR NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO 

-
MULA N. 126/TST. A relação de emprego é a principal fórmula de conexão de trabalhadores ao sistema socioeconômico existente, 
sendo, desse modo, presumida sua existência, desde que seja incontroversa a prestação de serviços. A Constituição da República, a pro-
pósito, elogia e estimula a relação empregatícia ao reportar a ela, direta ou indiretamente, várias dezenas de princípios, regras e 
institutos jurídicos. Em consequência, possuem caráter manifestamente excetivo fórmulas alternativas de prestação de serviços a al-
guém, por pessoas naturais, como, ilustrativamente, contratos de estágio, vínculos autônomos ou eventuais, relações cooperativadas e a 
fórmula intitulada de “pejotização”. Em qualquer desses casos — além de outros —, estando presentes os elementos da relação de em-

adoção de tais práticas se dá apenas como meio de precarizar as relações empregatícias. Somente não se enquadrará como empregado o 
efetivo trabalhador autônomo ou eventual. Contudo, a inserção do real empregado na condição de pessoa jurídica se revela como mero 
simulacro ou artifício para impedir a aplicação da Constituição da República, do Direito do Trabalho e dos direitos sociais e individuais 
fundamentais trabalhistas. Trabalhando o obreiro cotidianamente no estabelecimento empresarial, com todos os elementos fático-jurídi-
cos da relação empregatícia, deve o vínculo de emprego ser reconhecido (art. 2º, caput, e 3º, caput, CLT), com todos os seus consectários 
pertinentes. Na hipótese, o TRT, com alicerce no conjunto fático-probatório produzido nos autos e em respeito ao princípio da primazia 
da realidade, constatou que a prestação de serviços por intermédio da empresa RadioService visava a mascarar o vínculo empregatício 
existente entre as partes, evidenciando-se nítida fraude trabalhista (denominada na comunidade trabalhista de “pejotização”). Diante 

autoral de reconhecimento de vínculo direto com os Reclamados. Tais assertivas não são passíveis de reanálise, diante do que dispõe a 
Súmula 126/TST. Por tais razões, não há como enquadrar o vínculo existente entre a Reclamante e os Recorridos sob outra modalidade 
que não a do padrão empregatício. Agravos de instrumento desprovidos. (AIRR — 1043-19.2015.5.10.0009, Relator Ministro: Mauri-
cio Godinho Delgado, Data de Julgamento: 28.02.2018, 3ª Turma, Data de Publicação: DEJT 09.03.2018)

VÍNCULO EMPREGATÍCIO. O sistema jurídico pátrio considera nulo o fenômeno hodiernamente denominado de “pejotização”, 

trabalhador a constituir pessoa jurídica, dando roupagem de relação interempresarial a um típico contrato de trabalho, o que exige o 
reconhecimento do vínculo de emprego. (TRT da 2ª Região — RO 1002344-76.2014.5.02.0385 — Rel. Ivani Contini Bramante — 4ª 
Turma — DJ 31.05.2016)

RELAÇÃO DE EMPREGO. CONTRATAÇÃO POR INTERPOSTA PESSOA. PESSOA JURÍDICA. IMPOSSIBILIDADE. 

da realidade, que acarreta a descaracterização de uma relação civil de prestação de serviços, quando presentes os requisitos da relação 
de emprego. A contratação de interposta pessoa, mediante contrato de prestação de serviços, seja com o próprio trabalhador ou em-
presa de sua propriedade, constitui exemplo de terceirização ilícita, que, embora amplamente disseminada, é ilegal. A chamada 
‘pejotização’ é modalidade de fraude à lei, que implica no reconhecimento do vínculo entre o trabalhador e a empresa tomadora. Re-
curso Ordinário patronal não provido. (TRT da 2ª Região — RO 1000382-21.2016.5.02.0038 — Rel. Davi Furtado Meirelles — 14ª 
Turma — DJ 21.11.2017).

caput 

dirige a prestação pes-
 de serviço.

-

intuito personae

se fazer substituir -
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-

(61)

empresa já estudadas(62) des-
personalização

-

relação contratual se perpetue no tempo. 

teoria da continuidade

mais de 2 (dois) dias por semana(63) indica continuidade para 

com continuidade.

-

teoria do evento

(64).

(61) DELGADO, Mauricio Godinho. Op. cit., p. 340.
(62) Vide comentários ao art. 2º da CLT.
(63) Art. 1º Ao empregado doméstico, assim considerado aquele que presta serviços de forma contínua, subordinada, onerosa e pes-
soal e de finalidade não lucrativa à pessoa ou à família, no âmbito residencial destas, por mais de 2 (dois) dias por semana, aplica-se 
o disposto nesta Lei.
(64) NASCIMENTO, Amauri Mascaro. Iniciação ao Direito do Trabalho. 41. ed. São Paulo: LTr, 2018. p. 203.
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(65) o 
trabalhador eventual, o “biscateiro”, é aquele admitido por circunstâncias excepcionais ou transitórias do estabele-
cimento(66).

-

-

(67) -

não integram os .

(69). 

-

(70) -

caput do art. 3º alude ao pagamento de salário
necessariamente onerosa.

-

oneroso.

(65) Neste sentido Mozart Victor Russomano, que esclarece que eventual é o trabalho que depende de acontecimento incerto, casual, 
fortuito. (...) Os fatos é que revelarão, portanto, se a tarefa do trabalhador na empresa é eventual ou permanente”. Apud DELGADO, 
Mauricio Godinho. Op. cit., p. 343.
(66) SÜSSEKIND, Arnaldo; et al. Op. cit., p. 230.
(67) DELGADO, Mauricio Godinho. Op. cit., p. 343.
(68) SÜSSEKIND, Arnaldo; MARANHÃO, Délio; VIANNA, Segadas. Op. cit., p. 230.
(69) NASCIMENTO, Amauri Mascaro. Op. cit., p. 203/204.
(70) DELGADO, Mauricio Godinho. Op. cit., p. 344.
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quantum (71) -

entre as partes (art. 460(72)).

plano objetivo -
plano subjetivo 

(73).

sob a dependência caput 
dirige a prestação pessoal de serviço subordinação.

dependência -

-

(74)

...dizer, como fazem alguns autores, que a subordinação do empregado implica uma dependência eco-
nômica é avançar uma proposição nem sempre válida. Pode haver dependência econômica sem que 
exista contrato de trabalho... E pode inexistir essa dependência, havendo contrato de trabalho: o fato de 
possuir o empregado, por este ou aquele motivo, renda própria, que o torne, economicamente, “indepen-
dente” do empregado, não desnatura o vínculo contratual que os liga.

sujeição ao poder de comando do empregador(75).

(76) poder empregatício

(77).

-
proibição de distinção entre trabalho manual, técnico e intelectual ou entre os 

(71) SÜSSEKIND, Arnaldo; MARANHÃO, Délio; VIANNA, Segadas. Op. cit., p. 230.
(72) Art. 460. Na falta de estipulação do salário ou não havendo prova sobre a importância ajustada, o empregado terá direito a 
perceber salário igual ao daquela que, na mesma empresa, fizer serviço equivalente ou do que for habitualmente pago para serviço 
semelhante.
(73) DELGADO, Mauricio Godinho. Op. cit., p. 346/347.
(74) SÜSSEKIND, Arnaldo; MARANHÃO, Délio; VIANNA, Segadas. Op. cit., p. 178.
(75) CARVALHO, Augusto César Leite de. Direito do Trabalho: curso e discurso. 2. ed. São Paulo: LTr, 2018. p. 135.
(76) Idem, ibidem, p. 137.
(77) FRANCO FILHO, Georgenor de Sousa. Curso de Direito do Trabalho. 4. ed. São Paulo: LTr, 2018. p. 90.
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-

executam. 

Art. 4º Considera-se como de serviço efetivo o período em que o empregado esteja à disposição do empregador, aguardando ou 
executando ordens, salvo disposição especial expressamente consignada.

Redação atual CLT

§ 1º Computar-se-ão, na contagem de tempo de serviço, para 
efeito de indenização e estabilidade, os períodos em que o 
empregado estiver afastado do trabalho prestando serviço 
militar e por motivo de acidente do trabalho.

CLT Pré-Reforma

Parágrafo único. Computar-se-ão, na contagem de tempo de 
serviço, para efeito de indenização e estabilidade, os períodos 
em que o empregado estiver afastado do trabalho prestando 
serviço militar... (vetado)... e por motivo de acidente do trabalho. 
Parágrafo acrescentado pela Lei n. 4.072, de 16.06.1962.

2º Por não se considerar tempo à disposição do empregador, 
não será computado como período extraordinário o que 
exceder a jornada normal, ainda que ultrapasse o limite de 
cinco minutos previsto no § 1º do art. 58 desta Consolidação, 
quando o empregado, por escolha própria, buscar proteção 
pessoal, em caso de insegurança nas vias públicas ou más 
condições climáticas, bem como adentrar ou permanecer nas 
dependências da empresa para exercer atividades particulares, 
entre outras:

I — práticas religiosas;

II — descanso;

III — lazer;

IV — estudo;

V — alimentação;

VI — atividades de relacionamento social;

VII — higiene pessoal;

VIII 1 troca de roupa ou uniforme, quando não houver obriga-
toriedade de realizar a troca na empresa.

Sem correspondente.

caput -

.

(78) DELGADO, Mauricio Godinho. Jornada de Trabalho e Descansos Trabalhistas. 2. ed. São Paulo: LTr, 1997. p. 27.
(79) DELGADO, Mauricio Godinho. Op. cit., p. 346/347.
(80) A grande crítica a tal critério, repudiado pelo nosso sistema celetista, é que transfere ao empre gado os riscos do empreendimento 
empresarial.
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caput

-

-

Os intervalos concedidos pelo empregador na jornada de trabalho, não previstos em lei, representam tempo à disposição da empresa, 

-
ções Jurisprudenciais ns. 23 e 326 da SDI-1 — Res. 129/2005, DJ 20.04.2005. Nova redação — Res. 197/2015 divulgada no DEJT 
14.05.2015)

Não serão descontadas nem computadas como jornada extraordinária as variações de horário do registro de ponto não excedentes de 
cinco minutos, observado o limite máximo de dez minutos diários. Se ultrapassado esse limite, será considerada como extra a totali-

desenvolvidas pelo empregado ao longo do tempo residual (troca de uniforme, lanche, higiene pessoal, etc.).

429 — Tempo à disposição do empregador. Art. 4º da CLT. Período de deslocamento entre a portaria e o local de trabalho. (Res. 
174/2011 — DeJT 27.05.2011)

Considera-se à disposição do empregador, na forma do art. 4º da CLT, o tempo necessário ao deslocamento do trabalhador entre a 
portaria da empresa e o local de trabalho, desde que supere o limite de 10 (dez) minutos diários.

-

.

-

(Res. TP n. 06/2016 — DOEletrônico 31.05.2016)

Considera-se à disposição do empregador o tempo necessário ao deslocamento do trabalhador entre a portaria e o respectivo local de 
trabalho.

-

-

“AGRAVO DE INSTRUMENTO . RECURSO DE REVISTA. ACÓRDÃO PUBLICADO NA VIGÊNCIA DAS LEIS NS. 

(81) Sobre o tema, vide comentários ao art. 58 da CLT.
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RENOVAÇÃO NO AGRAVO DE INSTRUMENTO DOS ARGUMENTOS VEICULADOS NO RECURSO DE REVISTA. 
PRINCÍPIO DA DELIMITAÇÃO RECURSAL. AUSÊNCIA DE TRANSCENDÊNCIA. ÓBICE PROCESSUAL. A SBDI-1 
desta Corte, no julgamento do Processo E-ED-RR-334-09.2012.5.04.0024 (DEJT 15/06/2018), pronunciou-se no sentido de ser 
imperiosa a renovação da argumentação jurídica contida no recurso de revista na minuta de agravo de instrumento, inclusive com a 
indicação dos dispositivos legais e/ou constitucionais e verbetes invocados, além da transcrição dos arestos com os quais se pretendeu 
evidenciar a existência de divergência jurisprudencial, de forma a demonstrar a incorreção da decisão que denegou seguimento ao 
apelo. Não atendida tal exigência na minuta de agravo de instrumento, inviável se torna a reforma da r. decisão agravada. O critério 

por esta Corte superior se caracterizada uma das hipóteses previstas no art. 896-A da CLT. Assim, a existência de obstáculo proces-
sual apto a inviabilizar o exame do mérito recursal, como no caso, acaba por evidenciar, em última análise, a própria ausência de 

-
rado na Constituição Federal, com plausibilidade na alegada ofensa a dispositivo nela contido (transcendência social). Nesse 

-

NOVA NO ÂMBITO DESTA CORTE. O recurso de revista versa sobre o tema “tempo de espera pela condução fornecida pelo 

transcendência jurídica apta à autorizar o exame dos pressupostos intrínsecos do recurso de revista. Cinge-se a controvérsia em saber 
se o tempo gasto pelo empregado à espera do transporte fornecido pelo empregador deverá ser considerado como tempo à disposição, 

Não se pode negar a aplicação da Lei n. 13.467/2017 aos contratos que, embora iniciados em período anterior à sua vigência, conti-
nuam em vigor, como no caso dos autos. O art. 4º, caput, da CLT, dispõe que “Considera-se como de serviço efetivo o período em que 
o empregado esteja à disposição do empregador, aguardando ou executando ordens, salvo disposição especial expressamente consig-
nada”. O § 2º do mesmo dispositivo, introduzido com a Reforma Trabalhista, disciplina que “Por não se considerar tempo à 
disposição do empregador, não será computado como período extraordinário o que exceder a jornada normal, ainda que ultrapasse o 
limite de cinco minutos previsto no § 1º do art. 58 desta Consolidação, quando o empregado, por escolha própria, buscar proteção 
pessoal, em caso de insegurança nas vias públicas ou más condições climáticas, bem como adentrar ou permanecer nas dependências 
da empresa para exercer atividades particulares, entre outras: I — práticas religiosas; II — descanso; III — lazer; IV — estudo; V 
— alimentação; VI — atividades de relacionamento social; VII — higiene pessoal; VIII — troca de roupa ou uniforme, quando não 
houver obrigatoriedade de realizar a troca na empresa.” Extrai-se do referido dispositivo que o rol de atividades particulares elencado 

o empregado não se encontra efetivamente à disposição do empregador. Diante desse contexto, após a vigência da Lei n. 13.467/2017, 
ocorrida em 11.11.2017, a espera pela condução fornecida pelo empregador, antes ou depois do labor, não pode ser considerada como 
tempo à disposição, já que, durante tal período, o empregado não se encontra em efetivo labor, aguardando ou executando ordens do 
empregador. Nesse passo, uma vez que a decisão recorrida está em consonância com a nova realidade normativa decorrente da vigên-

-
PRUDÊNCIA DO TST. Caracterizada a existência de transcendência política, em razão de desconformidade com a reiterada 
jurisprudência do TST , além de contrariedade à Súmula n. 366 desta Corte, dá-se provimento ao agravo de instrumento para deter-
minar o prosseguimento do recurso de revista. Agravo de instrumento provido. RECURSO DE REVISTA. ACÓRDÃO 

-
PRUDÊNCIA DO TST. O e. TRT, ao concluir que, o tempo gasto pela reclamante, à espera do transporte fornecido pela reclamada, 
não se caracteriza como tempo à disposição do empregador, no tocante ao período de labor anterior à 11.11.2017, decidiu de forma 

de que os minutos que antecedem e/ou sucedem a jornada de trabalho, em limite superior ao previsto no art. 58, § 1º da CLT, devem 
ser considerados tempo à disposição do empregador, sendo irrelevante a discussão sobre caracterização desse tempo como sendo à 

autorizar o exame dos pressupostos intrínsecos do recurso de revista. A condenação da parte reclamante ao pagamento de honorários 
de sucumbência decorreu da aplicação do art. 791-A, introduzido pela Lei n. 13.467 de 2017, o qual já estava em vigor quando do 

exigibilidade, nos termos do art. 791-A, § 4º, da CLT, tal como determinado pelo Tribunal de origem. Nesse passo, uma vez que a 
decisão recorrida está em consonância com a nova realidade normativa decorrente da vigência da Lei n. 13.467/17, incólumes os 
dispositivos indicados. Recurso de revista não conhecido” (ARR-425-88.2018.5.12.0017, 5ª Turma, Relator Ministro Breno Medei-
ros, DEJT 28.02.2020).
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-

caput

-

caput, 

 ou impostas pelo empregador.

caput 

) exige a participação dos tra-

religiosa é é 

-

-

-

tempo de serviço
no tempo.

-
.

(82) DELGADO, Mauricio Godinho e DELGADO, Gabriela Neves. Op. cit., p. 104
(83) SOUZA, Rodrigo Trindade. Op. cit., p. 54.
(84) Organizações de tendência são aquelas que, por sua própria natureza, possuem determinada e específica linha ideológica, filo-
sófica ou religiosa.
(85) DELGADO, Mauricio Godinho; DELGADO, Gabriela Neves. Op. cit., p. 104.


